
Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitação

PROCESSO LICITATORIO NO 025/2O2O.FME.CPL

CHAMADA PUBLICA NO. ()()5/2020/CPL

EDITAL

o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS CARAJAS, doravante

denominada CONTRATATE, através da Comissão Permanente de Licitação designada pela

Portaria 582t2019-GP de 05 de dezembro de 2019, composta pelos membros, Douglas

Ferreira Santana (Presidente), Patrícia dos Santos Branco (10 Membro), Euler de Oliveira

Rosa (20 Membro), Luciene Sousa Sobra! (30 Membro) Marcos Vinícius Lopes de Faria (40

Membro) e Rômulo Nunes de Sousa (50 Membro), vem rcalizil Chamada Pública para, com

objetivo Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar com Dispensa de Licitaçã0, conforme Lei Federal n. 11.94712009 regulamentada

através da Resolução FNDE n. 26 de 17 de junho de 2013, mediante as condições

estabelecidas neste edital e seus Anexos,

DO RECEBI E IN|CIO DA RA DOS ENVELOPES MENTOS E

PROPOSTAS.

LOCAL:Sala de reuniÕes da Comissão Permanente de Licitaçã0, situada na sede

dA PREFEITURA MUNICPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS, RUA TANCTEdO NEVES,

s/n, centro, Canaã dos Carajás.

PERIODO DE CREDENCIAMENTO: 01 de março de 2020 (durante o horário de

expediente) à 16 de março de2020, as 08h00min,

SESSÃO PUBLICA: 16 de março de2020 às 08:00 horas.

DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura famil

e empreendedor familiar rural para alimentação escolar, conforme especificaçôes constantes

termo de Referência - Anexo I deste Edital.
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1 DO PROCEDIMENTO

1.1 Nos dias, horário e localestabelecidos no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os

envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta, sendo este aberto pela

Comissão de Licitação em sessão pública, no dia destinado a abertura dos envelopes de

Documentação e ProPosta.

1.1.1 Não será aceita, em nenhuma hipotese, a participação de licitante:

a) retardatária, a não ser como ouvinte, ou;

b) que não protocolou os envelopes nos dias estabelecidos no edital, sendo

vedado o recebimento dos envelopes no dia da abertura dos mesmos.

1.2 Será aplicada penalidade à licitante que fizer declaração falsa.

1,3 No horário indicado para início da sessã0, pretendendo a licitante credenciar

representante, deverá apresentar a Comissão de Licitação documento comprovando

possuir poderes específicos para formulação de propostas e para prática de todos os

demais atos relativos a esta Chamada Pública.

1.3.1 Somente poderão manifestar durante as sessÔes os representantes

devidamente credenciados,

1.4 No mesmo ato, a Comissão de LicitaÇão receberá os envelopes de Documentação e

Proposta, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes de

documentos de habilitaçã0,

1.5 A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope

Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com

irregularidades, será inabilitada mediante critérios da Comissão de Licitaçã0.

1.4.1 Não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessã0.

1.4.2Fica entendido que todos os documentos apresentados na presente licitaçã0,

serão complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em

um documento e se omita em outro, será válido, e entendido como presente.

1.6 Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de Documentação e

Proposta em um único momento ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos

e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão

consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente.

1.7 Os envelopes não abertos serão rubricados no fecho pela Comissão Permanente de

Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes, e ficarão sob a guarda
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Comissão de Licitação até nova reunião, oportunamente marcada para prosseguimento

dos trabalhos.

1,8 eualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais

das licitantes presentes, mediante registro na ata respectiva.

1.g Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados,

obrigatoriamente, pela(o) Pregoeira(o), pela equipe de apoio e pelos represenlantes legais

das licitantes presentes à sessão desta Chamada Pública,

1.10 E facultada a Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase

desta Chamada Pública, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriam constar originariamente da proposta/documentaçã0,

1.10,1 Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá apos a conclusão da diligência

promovida.

2 FORMA DE AQUISIÇÃO r OOCUMENTAÇÂO PARA HABILITAçÃo (Envelope 1)'

2,1. No processo de aquisição dos alimentos, a Entidade Executora deverá comprar diretamente

da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizaçÕes, priorizando os

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades

quilombolas, conforme o art. 14 da Lei n' 11.947t2009 e art. 24 da Resolução FNDE n0 2612013.

2.2. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Educação para a aquisição e de R$

1.036.792,00 (Um milhão trinta e seis mil e setecentos e noventa e dois reais)

2.3. Para habilitaÇão das propostas, os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à

Comissão Julgadora, em envelope identificado e lacrado, os documentos prescritos nos §§ 10, 2'

e 3o do art.27 da Resolução FNDE no 2612013, conforme o caso, a seguir elencados:

2.3.1. Para os Fornecedores lndividuais, detentores de DAP Física, não organizados em

grup0:

| - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF,

ll - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos Ú

60 (sessenta)dias;

lll - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do

agricultor participante (Anexo l);

lV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando

Fls
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caSO, ComO para produtos de Origem animal, devendo, nesse CaSo, Se Cotado,

apresentar documentação comprobatoria de Serviço de lnspeçã0, podendo Ser

Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA do Ministério da Saúde - MS e pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, conforme e em

qualquer caso, de acordo com o art. 33 da Resolução FNDE n0 26/2013; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos

de produção propria, relacionada no projeto de venda.

Vl - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

licitado;

Vll - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e

Municipal do domicílio ou Sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a DÍvida Ativa da

Uniã0, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte

de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federaldo Brasil;

Vlll - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta

não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil,

lX - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

X - Certidão Negativa de Dábitos Trabalhistas;

2.3.2. Para os Grupos lnformais de agricultores familiares, detentores de DAP Física,

organizados em grupo:

l- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

ll - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos

últimos 60 (sessenta) dias;

lll - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos
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agricultores participantes (Anexo ) ;

lv - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o

caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse CaSo, Se cotado,

apresentar documentação comprobatoria de Serviço de lnspeçã0, podendo Ser

Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência

Nacional de Vigilância sanitária - ANVISA do Ministério da saÚde - MS e pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, conforme e em

qualquer caso, de acordo com o art. 33 da Resolução FNDE no 2612013',

V - a declaração de que os gêneros alimenticios a serem entregues são produzidos

pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda'

Vl - prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

licitado;

Vll - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e

Municipal do domicílio ou Sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da

Uniã0, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte

de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

Vlll - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta

não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

lX - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

X - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

2.3.3.Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica:

| - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

ll - o extrato da DAP Jurídica para associaçôes e cooperativas, emitido nos Ú

60 (sessenta) dias;

lll - as copias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada
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lV - o projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para

Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal (Anexo l);

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos

Pelos associados/cooPerados ;

Vl - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do

atendimento do limite individualde venda de seus cooperados/associados; e

Vll - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o

caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado,

apresentar documentação comprobatoria de Serviço de lnspeçã0, podendo ser

Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA do Ministerio da Saúde - MS e pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, de acordo com o art.

33 da Resolução FNDE no 2612013, conforme e em qualquer caso.

Vlll - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

licitado;

lX - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da

Uniã0, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte

de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federaldo Brasil;

X - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta

não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

Xl - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

Xll - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

2.4, Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos nos itens 2.3.1 a

2.3.3, conforme o caso, será ser concedida a abertura de prazo de 05 (cinco) dias para a

regularização da documentaçã0, de acordo com o §4" do at.27 da Resolução FNDE no

26t2013.
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2.S. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma Entidade

Articuladora, assim considerada aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário -

MDA, que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros

Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, de acordo com o art. 28 e

parágrafo único da Resolução FNDE no 2612013,

3. CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS (Envelope 2).

3,1, Serão considerados os projetos classificados aqueles que preencham as condições fixadas

nesta Chamada Pública e preenchidos na forma do Anexo l, devendo ser entregues em

envelope identificado e lacrado, distinto da habilitaçã0.

3.2. Cada grupo de fomecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos,

com preÇo unitário, observando as condiçoes fixadas nesta Chamada Pública e no Anexo l.

3.3. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e

registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, na Íorma do §6'do art. 29

da Resolução FNDE no 2612013.

3.4. A Comissão Julgadora classificará os projetos de venda habilitados para seleção e, na

forma do caput do art.25 da Resolução FNDE no 2612013, serão divididos em:

| - grupo de projetos de fornecedores locais;

ll - grupo de projetos do territorio rural;

lll - grupo de projetos do estado; e

lV - grupo de proPostas do Pais.

3.5. De acordo com o art. 25, §1' da Resolução FNDE n0 2612013, entre os grupos de projetos,

será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

| - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais

grupos.

ll - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do

estado e do País.

lll - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

3.6. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

| - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenase

as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

ll - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou

agroecologicos, segundo a Lei n0 10.831 , de 23 de dezembro de 2003;
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lll - os Grupos Formais (organizaçÕes produtivas detentoras de Declaração de

Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos lnformais (agricultores

familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física,

organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores lndividuais (detentores de

DAP Física).

3,7. Caso não se obtenha as quantidades necessárias de produtos grupo de projetos de

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de

acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos nos, itens 3.5 e 3,6, de acordo

com o §3' do arl.25 da Resolução FNDE no 2612013.

3.g. para efeitos do disposto neste item, serão considerados Grupos Formais e Grupos lnformais

de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que

a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos

associados/cooperados das organizaçoes produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1

(cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo

informal, conforme identificação na(s) DAP(s), na forma do §4' do art. 25 da Resolução FNDE n0

26t2013.

3.g, No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária,

comunidades quilombolas e/ou indÍgenas, em referência ao disposto no inciso I do subitem 3.6,

terão prioridade organizaçoes produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma

agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre

Grupos lnformais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores

assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s),

de acordo com o §5'do art.25 da Resolução FNDE no 2612013.

3,10, No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no inciso lll do

subitem 3,6, terão prioridade organizaçoes produtivas com maior porcentagem de agricultores

familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados,

conforme DAP Jurídica, em atendimento ao disposto no §6' do art. 25 da Resolução FNDE n0

26t2013.

3.11. Em caso de persistiro empate, será realizado sorteio, ou, em havendo consenso entre as

partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as

organizações finalistas, conforme estabelecido no §7' do art, 25 da Resolução FNDE n0

26t2013.
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3.12. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ao) o(s) escolhido(s) conforme os

critérios estabelecidos pelos subitens 3.1 a 3.11 do presente instrumento.

4. AMOSTRAS E CONDIçoes plRl FoRNECIMENTo.

4,1. Apos divulgação final do julgamento e resultado, o proponente classificado provisoriamente

em primeiro lugar deverá, na forma do art. 33, §5" da Resolução FNDE n0 2612013, apresentar

01 (uma) amostra de cada produto correspondente àquele que foi vencedor, para avaliaÇão e

seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises necessárias,

imediatamente apos a fase de homologaçã0, no prazo máximo de 03 (três) dias'

4.2. As amostras dos produtos deverão ser apresentadas da seguinte forma, conforme o caso:

Gêneros Perecíveis e Semi - Perecíveis: (Legumes, Verduras, Frutas, etc.) - % Kg (meio quilo)

de cada item; Ovo de Galinha -lr(meia) Dúzia; demais gêneros que apresentem embalagem

secundária: 30% (trinta por cento) da respectiva embalagem, especificadas e devidamente

etiquetadas, contendo as seguintes informações: nome do agricultor ou cooperativas, número e

descrição do produto cotado. Não serão aceitas amostras entregues via correio ou postagem

aerea, considerando que os participantes deverão preencher e assinar o protocolo de entrega de

amostras.

4,3. As amostras deverão ser entregues no Setor de Licitações, no horário das 08h00min (oito

horas) às 12h00min (doze horas), acompanhadas dos documentos elencados no item 5,

conforme o caso.

4.4. As amostras serão submetidas a todos os testes necessários, inclusive de aceitabilidade,

testes esses a serem realizados pelo Responsável Técnico, sendo desconsiderados os projetos

de venda cujas amostras não forem aprovadas nos testes, nos respectivos itens, mediante

relatorio fundamentado do mencionado setor.

4.5. Durante o fornecimento, as mercadorias serão devolvidas no ato da entrega, se não

corresponderem à qualidade exigida na presente chamada e apresentada nas amostras.

4.6. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho medio padronizado; As

hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para m0;

As folhas deverão se apresentar intactas e firmes; 0s demais produtos deverão AS

condiçÕes de qualidade exigidas nesta chamada e para comercializaçã0, e ap

amostras.

4.7.En todos os casos, os produtos deverão estar isentos de:

| - Substâncias tenosas;

firtl:t r,:;t
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ll - sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfÍcie externa;

lll - Parasitos, larvas, ou outros animais, nos produtos e embalagens;

lV - Umidade externa anormal;

V - Odor e sabor estranhos;

Vl- Enfermidades;e

Vll- Lesoes que afetem a sua aparência e utilização'

5. CARACTERiSTICAS DO PRODUTO

5.1, A especificação técnica dos gêneros alimentícios ofertados deverá ser a seguinte:

l- Denominação de venda do alimento;

ll - Lista de ingredientes;

lll - Conteúdos líquidos;

lV - ldentificaÇão do lote;

V - Prazo de validade;

Vl - lnstruçoes sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Vll - Registro no orgão comPetente;

Vlll - lnformação nutricional

S.2. As amostras deverão estar acompanhadas dos seguintes documentos, conforme o caso:

| - Laudo de Análise do Produto, quando este for solicitado, conforme descrito na

especificação técnica, sejam eles: análise físico-química, microbiologica,

microscopica e composição nutricional feito por Laboratorio Credenciado, com

validade máxima de 120 dias. Para os produtos enriquecidos, o laudo deverá

constar a análise do enriquecimento: sais minerais, vitaminas e/ou fibras

especificadas em ficha técnica.

ll - Certificado de Registro do Produto ou Publicação de Dispensa de Regisko,

publicado em Diário Oficial ou emitido pelo Orgão competente do tvlinistério da

Saúde ou Agricultura conforme exigência legal;

lV - Ficha Técnica Orig inal do produto licitado, conforme especificaçã0, com todos

os itens fielmente preenchidos, carimbada e assinada pelo ResponsávelTécnico

V - Certificado de Classificação de Grãos, quando necessário;

ll. rl:rt,.^it
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Vl - Certificado da Vigilância Sanitária do participante e do fabricante ou Certificado

Fitossanitário de Origem, quando couber'

6. CONDIçÔES GERAIS

6.1. Local de Entrega Escolas Municipais, conforme lista de endereços em anexo - Anexo I'

6,2. período de Fornecimento Os produtos deverão ser entregues (semanalmente) nas escolas

listadas, de acordo com o cronograma a ser expedido pela Secretaria Municipal de

Educação/Setor de Merenda Escolar e nas quantidades indicadas, pelo período da assinatura do

Contrato até 31 e Dezembro de2020 ou até o têrmino da quantidade adquirida.

ô.3. previsão de Quantidade de Gêneros Alimentícios a serem adquiridos A quantidade de

gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios elaborados por

Nutricionista Responsável Técnico da Prefeitura e executados pelas escolas, conforme Anexo ll.

6.4. Do Preço:

6.4.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o preço determinado por esta

Prefeitura, com base na realização de pesquisa de preços de mercado, conforme art.29,

caput, da Resolução FNDE n'2612013.

6.4,1.1. Na definição dos preços de aquisiçã0, deverão ser considerados todos os

insumos exigidos na presente chamada pública, tais como despesas com frete,

embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o Íornecimento do

produto, na forma do que estabelece o art, 29, §1"da Resolução FNDE no 2612013.

6,4,2. O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados

em âmbito local, priorizando a feira do produtor da Agricultura Familiar, quando houver, de

acordo com o art, 29, §1" da Resolução FNDE no 2612013.

6.4.2.1. Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser

realizada ou complementada em âmbito territorial, estadual ou nacional, nessa

ordem, consoante o estabelecido no art. 29, §2" da Resolução FNDE no 2612013.

6.4.2.2. Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos

agroecologicos ou orgânicos, poder-se-á acrescer os preÇos desses produtos

ate 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para prodt

convencionais, conforme Lei no 12.512, de 14 de outubro de 2011, e de acordo com

o disposto no §4'do art, 29 da Resolução FNDE no 2612013

6.4.3. Os preços de aquisição estão definidos pela Prefeitura e serão os preços pagos ao

agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizaçoes pela venda do

Fls *.._-Õ
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gênero alimentício, e constam nesta Chamada Pública, dispostos no Anexo ll, de acordo

com o art. 29, §3" da Resolução FNDE n0 2612013'

6.a.a. O(s) proleto(s) de venda a se(em) contratado(s) deverá(ao) ser selecionado(s)

conforme os critérios estabelecidos pelo item 3 da presente Chamada Pública, conforme o

art. 29, §5" da Resolução FNDE n0 2612013'

6,5. Contrato O(s) projeto(s) de venda selecionado(s) resultará(ão) na celebração de contrato(s)

com a prefeitura, o(s) qual(is) deverá(ao) estabelecer os direitos, obrigaçoes e responsabilidades

das partes, em conÍormidade com os termos desta Chamada Pública e será(ao) realizado(s)

conforme modelo constante no Anexo lV, de acordo com o art, 31 da Resolução FNDE n0

26t2013.

6.6. Dos Pagamento das faturas:

6.6,1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento feito pelo fornecedor da agricultura

familiar ou empreendedor familiar rural habilitado, como consequência da comercialização

de gêneros alimentícios, serão realizados pelo Município em até 15 (quinze) dias apos a

entrega.

6.6.2. O pagamento será feito mediante a apresentação de documento fiscal

correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para

cada faturamento.

6.6,3. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 20.000,00

(vinte mil reais).

7. CONTRATAçÃo.

7.1. Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o Contrato de Compra

e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no Anexo lV.

7.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP

Familiar/ano/entidade executora, de acordo com o art, 32 da Resolução FNDE no 2612013,

obedecerá as seguintes regras:

| - Para a comercializaçáo com fornecedores individuais e grupos informais, os

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000

(vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/EEx.

ll - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser

Fis *..-
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contratado será o resultado do número de agricultores Íamiliares, munidos de DAP

Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de

comercializaçã0, utilizando a seguinte formula: Valor máximo a ser contratado = n0

de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$

20.000,00.

7,3, Na forma do §1'do arl.32 da Resolução FNDE no 26t2013, cabe às cooperativas e/ou

associaçÕes que firmarem contratos com esta PreÍeitura a responsabilidade pelo controle do

atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais.

7.4. Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de

venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A esta

também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos

de comercialização com grupos formais, conforme o estabelecido §2' do art. 32 da Resolução

FNDE no 2612013.

7.5. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração da data

de sua assinatura ate 31 e Dezembro de 2020 ou até o término da quantidade adquirida, de

acordo com o estabelecido item 6,2.

8. DA RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES.

8.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências

legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta,

sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

8,2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no

padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificaçÕes

técnicas elaboradas pela Secretaria Municipal de Educação/Setor de Merenda Escolar,

8,3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preÇos estabelecidos

nesta Chamada Pública, pelo período da data de assinatura do Contrato ate 3'l e Dezembro de

2020 ou até o término da quantidade adquirida, de acordo com o item 7.5;

8.4. O fornecedor se compromete, ainda, a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas

listadas e nas quantidades indicadas, de acordo com o cronograma a ser expedido pela

Secretaria Municipal de Educação/Setor de Merenda Escolar,

8.5. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão atender ao

disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA do Ministério da Saúde - MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Página 13 de.t4
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_ MAPA,

9. DOS FATOS SUPERVENIENTES.

Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao

sucesso das diversas etapas do processo. Na hipotese de ocorrência de fatos supervenientes à

sua publicaçã0, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou .iudicial,

ou ainda por decisão da Comissão Julgadora, poderá haver:

a) Adiamento do processo;

b) Revogação deste Editalou sua modificação, no todo ou em parte'

10. DA IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE.

Observado o disposto no item 9 acima, apos a divulgação do resultado final das ofertas, objeto

desta Chamada Pública, a Comissão Julgadora considerarâ, para todos os fins, que o

procedimento de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor

familiar rural estará concretizado,

11- DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃo ORÇAMENTARIA

li.1 As despesas serão pagas com os recursos do Programa Nacional de alimentação

Escolar nas seguintes indicaçoes orçamentarias:

ORGÃO: 15 - Fundo Municipalde Educação

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1527 - Fundo Municipal de Educação

PROJETO / ATIVIDADE: 12 422 13992.130 lmplementar Compra de Merenda

Escolar Através da Agricultura Familiar

cLASSIFICAÇÂO eCOUÔtr,ttCA / ELEMENTo DE DESPESA: 3 3.90 30 00.00 00

MATERIAL DE CONSUMO

SUBELEMENTO: 3.3.90.30.07.00.00 Gêneros alimenticios

FONTE DE RECURSO: 1 1 17 Transferências de Recursos do FNDE, com o valor de

R$ 300,028,00

0RGÃ0: 15 - Fundo Municipal de Educação

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1527 - Fundo Municipalde Educação

PROJETO / ATIVIDADE: 12 422 1399 2.130 lmplementar Compra de Merenda

Escolar Através da Agricultura Familiar

CLASSTFTCAÇÃO ECONÔMrCA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 00.00.00

MATERIAL DE CONSUMO

SUBELEMENT0: 3.3.90.30.07.00.00 Gêneros alimenticios

FONTE DE RECURSO: 1550 Transf. União Royalties Rec. Minerais om o valor de

R$ 736.764,00
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11, DTSPOSIÇoES FlNAIS.

11.1. A participação de qualquer proponente-vendedor no processo implica a aceitação tácita,

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos

seus anexos.

11.2.De acordo com o arl.26 da Resolução FNDE ng 2612013, para divulgação da presente

Chamada pública, será a mesma publicada em jornal de grande circulação local e na forma de

mural, em local público de ampla circulaçã0, mediante afixação no Quadro de Avisos na sede da

Prefeitura e suas Secretarias, além de divulgar em seu endereço na internet, se houver, além de

divulgar para organizaçÕes locais da agricultura familiar e para entidades de assistência tecnica

e extensão rural do município ou do estado.

11.2.1. Em quaisquer dos casos, se necessário, poderã0, ainda, ser utilizadas outras

formas de divulgação, como publicação em jornal de circulação regional, ou estadual, ou

nacional, ou por meio eletrônico, através de publicação em rádios locais, comuns ou

comunitárias, carros de som, dentre outras, sempre que a Prefeitura entender pertinente.

11,2.2. Do aviso publicado constará definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem

como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do

inshumento, e o local onde será realizada a sessão pública do Chamamento.

11.2,3, De acordo com o §1" do art.26 da Resolução FNDE no 2612013, o edital da

presente Chamada Pública deverá permanecer aberto para recebimento dos proletos de

venda por um periodo mínimo de 20 (vinte) dias, contados a partir da publicação do aviso.

11.3. 0s gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na presente

Chamada Pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde

que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos

nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo Responsável

Técnico - RT, que poderá contar com o respaldo do Conselho de Alimentação Escolar - CAE.

11.4. Quando o valor total de repasse do FNDE para execução do PNAE for superior a

700.000,00 (setecentos mil reais) por ano, aceitar-se-á propostas apenas de organizaçoes co

DAP Jurídica, aqui já previsto e assim estabelecido nesta Chamada Pública, em conformidade

com o art, 30 da Resolução FNDE no 2612013.

'11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Chamada Pública, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando Íor

expressamente disposto em contrário. 0s prazos a que se refere este artigo so iniciam e vencem
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em dia de exPediente no MunicíPio.

11.6, Fazem parte deste Edital de Chamada Pública:

Anexo I - Termo de Referencia

Anexo ll - Modelo de Proleto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar para Alimentação Escolar - FNDE

Anexo V - Minuta de Contrato

12.DO FORO.

A presente Chamada Pública é regulada pela Resolução FNDE no 2612013, e demais legislações

e regulamentos atinentes à matéria, sendo exclusivamente competente o Foro do Município de

Canaã dos Carajás - PA, Para e julgar quaisquer questoes dele decorrentes

Canaã dos Ca -PA,27 de fevereiro de2020

ra Santana

Presidente da CPL

Portaria 582/2019-GP

Fis --.--_
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TERMO DE REFERENCIA

O Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carayás - PA, pessoa juridica de direito público,

devidamente inscrito no CNPJ-MF 28,559,363/0001-80, com sede na Rua ltamarati, S/N, Bairro

Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr'a

Roselma da Silva Feitosa Milani, inscrito no CPF no 781 .140.472-91, Secretária Municipal de

educação nomeado pela portaria No 3771201g-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para

fins licitatorios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal

no 10.520, Lei do Pregã0, de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municipal no. 691 de 03 de

setembro de 2013 - "Regulamento do Pregão", Decreto municipal n0.686 de 05 de agosto de

2013 - "Regulamento do Registro de Preços" e suas alterações posteriores, lei complementar

12312006 e alteraçôes posteriores e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitaçoes de 21 de junho

de 1993 e suas alterações posteriores.

1 - OBJETO

1.1 Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar com Dispensa de Licitação, conforme Lei Federal n.11.94712009 regulamentada

através da Resolução FNDE n. 26 de 17 de junho de 2013.

2 . JUSTIFICATIVA

2.1 Solicita-se a aquisição amparada pelo formato de CHAMADA PUBLICA visando o amplo

e regular atendimento da legislação Federal em relação a Agricultura Familiar, amparada nos

normativos regulamentadores de tal modelo.

Onde a aquisição dos itens é de suma importância para manter o programa nacional de

alimentação escolar durante os dias letivos, haja vista que a Constituição Federal de 1988 no

art.208, inciso Vll, através da Redação dada pela Emenda Constitucional n0 59, de 2009

preconiza que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de

atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas

suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. E

Fls _--*
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com o intuito de cumprir esse requisito constitucional e principalmente de oferecer alimentos

variados que proporcionam a todos os educandos a formação de hábitos alimentares saudáveis

onde notoriamente contribui com o rendimento escolar e também com a saúde, atendendo a

educação infantil, ensino fundamental, educação de .iovens e adultos e o ensino médio,

solicitamos a seguinte contratação para propiciar o fornecimento de merenda escolar.

A aquisição está alicerçada na eminencia de cumprir o requisito legal estipulado pela Lei 11.947,

de 16 de junho de 2009 que determina que no mínimo 30% do valor repassado a estados,

municipios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)

para o programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) devem ser utilizados

obrigatoriamente na compra de gêneros alimentÍcios provenientes da agricultura familiar,

ademais inexistem registros fidedignos nos arquivos municipais que permitam prever a

quantidade de fornecedores que irão participar do presente chamamento, por conseguinte,

sendo impossível se prever quantos restem efetivamente aptos e possam ao final ser

conhatados.

3 . META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisiçã0, propiciando o fornecimento de merenda escolar, de forma igualitária,

aos educandos da rede pública de ensino, obtendo os produtos a partir dos agricultores locais e

devidamente enquadrados nos programas de agricultura familiar.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. As entregas dos alimentos estocáveis deverão ser efetuadas, em dias uteis, no almoxarifado

central da Secretaria Municipal de Educaçã0, localizado na Rua ltamarati, S/N, Bairro Novo

Horizonte, Canaâ dos Carajás - PA, CEP: 68537-000, bem como nas unidades educacionais,

nos seguintes endereços:

a) Escola Municipal de Ensino Fundamental Benedita Torres, Localizada na Rua Minas

Gerais, S/No. - (ZONA URBANA) Bairro: Novo Brasil- Canaâ dos Carajás - Pará.

i: i 
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b) Núcleo De Educação lnfantil Benedito Faustino Malachias, End': Rua lrmã Laura S/No-

(zoNA URBANA) Bairro: Parque shallon - canaã dos carajás 'Parà.

c) Escola Municipal de Ensino Fundamental Francisca Romana Dos Santos, End.: Rua

Lírios Branco S/No - (ZONA URBANA) Bairro: Parque dos lpês - canaã dos carajás-Pará'

d) Escola Municipal de Ensino Fundamental João Nelson dos Prazeres Henriques, End.:

Rua Belém s/N. - (zoNA URBANA) Bairro: Monte Castelo - canaã dos carajás-Pará.

e) Escola Municipal de Ensino Fundamental José de Deus - CMEJA, Baino: Vale Dourado

- Canaã dos Carajás-Parâ. - (ZONA URBANA)

0 Escola Municipal De Ensino Fundamental lvlaria De Lourdes Rocha Rodrigues, End

Rua Teotônio Vilela S/No- (ZONA URBANA) Bairro: Maranhense - Canaã dos Carajás-Pará.

g) Escola Municipal De Ensino Fundamental Tancredo de Almeida Neves, End.: Rua

Teotônio Vilela, No 26, Bairro Centro (ZONA URBANA)- Canaã dos Carajás-Pará.

h) Escola Municipal De Ensino Fundamental Sebastião Agripino da Silva, End.: Rua Sandro

Morete, No 266, Bairro Novo Horizonte (ZONA URBANA)- Canaã dos Carajás-Pará

i) Escola Municipal De Ensino Fundamental Aleksander Nunes de Sousa Gomes, End

Bairro Alto Bonito (ZONA URBANA) - Canaã dos Carajás-Pará

j) Núcleo De Educação lnfantil Alegria do Saber, End.: Rua K, sem número - (ZONA

URBANA) Bairro: Vale dos Sonhos - Canaã dos Carajás - Pará.

rj
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k) Escola Municipalde Ensino Fundamental Carmelo Mendes, End; Residencial ouro Preto

(ZONA URBANA)- Canaã dos Carajás-Pará

j) Núcleo de Educação lnfantil lrani Vieira da Silva, End.: Rua H4, sem nÚmero - (ZONA

URBANA) Bairro: Novo Brasil - Canaã dos Carajás - Pará'

j) Núcleo de Educação lnfantil Raimundo Borges, End.: Rua Goiás, sem número - (ZONA

uRBANA) Bairro: Loteamento santana - canaã dos carajás -Pará.

h) ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL Roniton Aridal da silva Grilo, Rua W 5 - Novo Esperança l(

ZONA URBANA) - Canaã dos Carajás - Pará

4.2, Ficara a cargo da Secretaria Municipal de Educação realizar as entregas nas Unidades

Escolares localizadas fora da sede do município (Zona Rural),

4.3. Qualquer unidade escolar que venha a ser inaugurada na zona urbana do município passara

a integrar a relação de endereços citadas no subitem 4.2'

5 -PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 24

horas, a contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de

compras da Secretaria Municipal de Educaçã0.

6 -FORMADE ENTREGA

6.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada,

diariamente, a contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do

setor de compras da Secretaria tvlunicipal de Educação.

Fis ----
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6.2. Os fornecimentos a serem realizados deverão seguir o cronograma organizado pelo

Setor de Alimentação Escolar, onde descreverá (através de guias de remessa) como deverão

ser as entregas no ambiente urbano e rural estipulando datas, locais e horários, visando o bom

andamento do cronograma dos cardápios propostos no decorrer do ano letivo. Lembrando que,

no ato da entrega o fornecedor deverá deixar uma via da nota com o Gestor Escolar ou fiscal da

Alimentação Escolar, As vias apresentadas ao Setor de Contratos deverão estar devidamente

carimbadas e com assinaturas (por extenso) dos responsáveis pelo recebimento dos gêneros

alimentícios solicitados por mês, Segue forma de entrega:

,/ Hortaliças, frutas, verduras, pão do ambiente urbano . entrega diretamente na escola

(quantidades serão informadas em guias de remessa), protegidos por caixas plásticas

limpas, isentas de sujidades (RDC no216/2004 ANVISA);

,/ Ovos, polpas de frutas do ambiente urbano - entrega diretamente na escola (quantidades

serão informadas em guias de remessa), o transporte dos itens deverá ser feito em carros

apropriados de acordo com legislações vigentes.

,/ Farinha e mel do ambiente urbano e rural- entrega diretamente no Setor de Alimentação

Escolar, de acordo com guias de remessas de solicitação mensal, Devem cumprir a RDC

no21612004 ANVISA;

,/ Hortaliças, frutas, verduras,pão do ambiente rural - entrega diretamente no Setor de

Alimentação Escolar às 7:00h toda segunda -feira do mês (salvo em dias de feriados ou

com informativos prévios de cancelamento) . As quantidades serão informadas em guias

de remessa. Deverão ser entregues protegidos por caixas plásticas limpas, isentas de

sujidades ( RDC no21612004 ANVISA);

,/ Ovos, polpas de frutas do ambiente rural - entrega diretamente no Setor de Alimentação

Escolar às 07h00minh toda segunda-feira do mês (salvo em dias de feriados ou com

informativos prévios de cancelamento). As quantidades estarão informadas em guias de

remessas e o transporte dos itens deverá ser feito em carros apropriados de acordo com

!egislaçoes vigentes,

Fis 
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7 .1. para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo

em suas cláusulas todas as condições, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em

conformidade com o

Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada

vencedora.

T.Z. A vigência do contrato será da data de assinatura até 30 de dezembro de 2020, podendo

ser prorrogaão se ocorrer fatos supervenientes, conforme Art. 57, § 10, lnciso ll da lei B'666/93,

I - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Comprovação de que a contratada forneceu itens compatíveis em características com o

objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho

anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatorio da

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, acompanhado de nota

fiscal comprobatoria.

9 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃo.

9.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.a Priscila Araújo Mota,

gestor de Setor de Alimentação Escolar (SETAE) da Secretaria Municipal de Educaçã0,

nomeado pela portaria no 015/2019-SEMED/GS.

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçoes técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

9,3. O acompanhamento e a fiscalizaÇão da execução do contrato consistem na ve

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

Fis _
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representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts' 67 e73 da Lei n0

8.666, de 1993

g.4, A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

g.S. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuadã, sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos

no § 10 do artigo 65 da Lei n0 8,666, de 1993.

9.6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ 1o e2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993,

9.7, A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

,/ lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da

contratante;

./ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora

ou cuja permanência nas dependências do orgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal

fato acarrete quaisquer tipos de Ônus para o Órgão contratante;

,/ Reprovar serviços executados em desacordo com as especificaçÕes;

,/ Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condiçoes de segurança ou em

desacordo com as especificaçoes.

LB. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir

determinaçoes serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

rt..

[r l'
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1O . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos,

royalties, decorrentes do fornecimento dos produtos, Sem qualquer ônus para o Fundo Municipal

de Educação de Canaã dos Carajás.

10.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato

10.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteia em desacordo com as

especificaçÕes exigidas e padroes de qualidade exigidos.

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

10.S. Responsabilizar-se pelo fielcumprimento do prazo de entrega dos produtos.

10.6, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a

execução do contrato.

10,7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo

orgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta,

11 . DA GARANTIA

11.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo

com o Codigo de Defesa do Consumidor.

't2 - DAS ESPECIFICAçOES MINIMAS.

12.1. Os produtos a serem fornecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e

de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam ua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescriçÕes estabelecidas na planilha descri

il.ri;rr'..1

v.
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12.2. As especificações contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos

técnicos preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à

qualidade dos produtos a serem adquiridos'

13 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

19,1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas

especificaçoes na planilha descritiva;

13.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

14 - PENALIDADES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14,1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento)

sobre o valor total do contrato por dia por descumprimento de obrigaçÕes Íixadas neste termo de

referência, A multa tem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de '15 (quinze)

dias, contados da comunicaçã0.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá

garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

{ Advertência;

,/ Multa de 100/o (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze)dias, contado da comunicação oficial;

,/ 112.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de conhatar com

a Administraçã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.3, Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perd

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

,/ Deixar de assinar o contrato;

,/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

,/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;
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,/ Comportar-se de modo inidÔneo;

./ Fizer declaração falsa;

,/ Cometer fraude fiscal;

r' Falhar ou fraudar na execução do contrato.

14.4. As sançÕes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração

pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

15 .DOVALOR

1S.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Educação para a aquisição e de R$

1.036.792,00 (Um milhão trinta e seis mil e setecentos e noventa e dois reais)

15.2. O valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada com

três empresas pertinentes ao ramo de atividade do objeto'

16 - DA ORIGEM DO RECURSO E D0TAçÃ0 ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas serão pagas com os recursos do Programa Nacional de Alimentação

Escolar nas seguintes indicaçÕes orçamentarias:

0RGÃ0: 15 - Fundo Municipal de Educação

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1527 - Fundo Municipalde Educação

PROJETO / AT|VIDADE: 12 422 1399 2.1 30 lmplementar Compra de Merenda Escolar Através da Agricultura

Familiar

CLASSTFTCAÇÃO eCOUÔtVttCA / ELEMENTo DE DESPESA: 3.3.90 30.00.00 00 MATERIAL DE CoNSUM0

SUBELEMENTO: 3.3.90.30.07.00.00 Gêneros alimentícios

FONTE DE RECURSO: 1117 Transferências de Recursos do FNDE, com o valor de R$ 300.028,00

0RGÃ0: 15 - Fundo Municipalde Educação

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1527 - Fundo Municipalde Educação

PROJETO / ATIVIDADE: 12 4221399 2.'130 lmplementar Compra de Merenda Escolar Através da Agricultura

Familiar

cLASStF|CAÇÂO eCOUÔVrrCA / ELEMENTo DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00.00 MATERTAL DE CONSUMo

C

flubrrça

i") Eo

Fls
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SUBELEMENTO: 3.3.90.30.07.00.00 Gêneros alimenticios

FONTE DE RECURSO: 1550 Transf. União Royalties Rec. Minerars om o valor de R$ 736.764'00

17 -coNDçÔESDEPAGAMENTO

17 ,j. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias apos apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatoria de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.

17.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta ou posteriormente, devendo para isto, ficar explicitado o

nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

PLANILHA DESCRITIVA

Fis

I i::l:r t,., r

Õ

VALOR
TOTAL

UNIDADE
VALOR

UNITARIO
QUANTDESCRÇÃo DOS ITENSN0

R$ 41.400,0010.000 QUILO Rs 4,14

Abacaxi

0 fruto deve ser colhido maduro; o padrão desejado são frutos

com média de peso entre 1,5k9 a 2,0 Kg , firmes, sem injúrias

mecânicas, queima de sol, podridões, brocas e residuos de

agrotoxicos.

2,000 QUILO Rs 3,89 R$ 7,780,00

Abobora moranga

Com casca firme e de coloração alaranjada e polpa Íirme de

coloração alaranjado, sem alteraçoes. Acondicionada em sacos

plásticos ou caixas plásticas.
2

3

Abobrinha
Com casca firme e de coloraçâo verde amarelada e polpa firme

de coloraçâo alaranjado, sem alterações. Acondicionada em

sacos plásticos ou caixas plásticas. 2.000 Rs 5,46 R$ 10.

4

Alíace crespa ou lisa

Hortaliça com coloração verde clara, fresca ,aspecto e sabor
proprio, isenta de sinais de apodrecimento, larvas, sujidades e

materiais terrosos, pé pesando aproximadamente 2509 com

variação máxima de 5% . Produzida sem uso de agrotoxicos.

20,000 PE RS 5,oo
R$

100.000,00

l'ágina 27 de 44
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Com peso minimo de 100g, com casca verde amarelada, polpa

firme e de coloração branco amarelado.
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45.000
R$

5 QUILO Rs 6,41
288.450,00

Fls,

n

R$ 10.260,00QUILO Rs 5,132,0006

Batata doce, escovada

Com coloração da casca marrom, internamente coloraÇão

branca e polpa macia sem perfuraçoes ou pontos pretos; casca

sem cortes ou perfurações e tamanho médio por raiz.

Acondicionada em sacos plásticos ou caixas plásticas.

Rs 3,16 R$ 3.160,001,000 ruAÇ07

Cebolinha verde

Cebolinha fresca, de primeira, de tamanho e coloração

uniformes, devendo ser bem desenvolvida, de qualidade firme e

intacta, isenta de parasitas e larvas, material terroso e umidade

externa anormal, sem danos físicos e mecânicos oriundos do

manuseio e transporte, acondicionada em embalagem

adequada. Maços pesando 1509 por maço, com variação

máxima de 5%.,

R$ 5,630,00QUILO Rs 5,631.000

Chuchu

Com casca livre de imperfeiçoes, de coloração verde água e

polpa flrme de coloração verde esbranquiçado, sem alteraçoes

Acondicionada em sacos plásticos ou caixas plásticas.
I

1,000 ruAÇ0 Rs 3,16 R$ 3.í60,00

Coentro

Produto de aparência fresca e sâ, colhidos ao atingir o grau de

evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento.

lsentos de danos e defeitos de natureza fisica ou mecânica,

terra aderente, sujidades, parasitas, larvas.
I

5,000 MAÇO Rs 3,52 R$ 17.600,0010

Couve

Hortaliça com coloração verde escuro, fresca ,aspecto e sabor
proprio, isenta de sinais de apodrecimento, larvas, sujidades e

materiais terrosos, maço pesando aproximadamente 2009 com

variação máxima de 5% .

11

Farinha de mandioca

Farinha de mandioca, branca, fina, embalada em saco plástico

resistente de 1kg. Na embalagem do produto deverão estar
especiÍicados os seguintes itens: identificação do produto, data

de fabricação e validade, peso líquido, e selo de lnspeção

Municipal.

500 QUILO Rs 5,90 R$ 2.950,00

12

Limão Taiti

Limão in natura , procedente de espécie genuína e sã, fresco.
lsento de lesoes de origem física, mecânica ou biologica,
matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à
superfície externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e

500 QUILO Rs 6,24
,/

R$ 3.120,00
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larvas.

Fls __
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R$ í7.070,00QUILO Rs 5,693,00013

Macaxeira

Escovada, sem presença de sujidades, acondicionada em sacos

plásticos ou caixas plásticas limpas; com coloração da casca

marrom ,sem cortes ou perfuraçoes; sem brotamento; polpa

firme e esbranquiçada, tamanho médio por raiz.

Rs 5,79 R$ 5.790,001.000 QUILO

Mamão

Tipo formosa com 70% de maturaçã0. Sem danificaçÕes fisicas,

casca integra. Com cor, sabor e aroma característicos da

espécie. lsenta de substâncias terrosas, sujidades, parasitas,

larvas, residuos de deÍensivos agrícolas, odor e sabor estranho.

Peso e tamanho padrã0.

14

Rs 55,33
R$

1 1 6.193,00
2.100 QUILO15

Mel sachê 109

Puro mel de abelha pesando 109 em sachê de tubo PVC

flexivel, transparente e atoxico, acondicionados em sacos

plásticos secundários pesando 1kg. No rotulo deverá conter o

nome do produtor, data de Íabricação e de validade. Deverá ser

apresentado copia do registro em órgão competente (SlM ).

Rs 3,82 R$ 22.920,006,00016

Melancia

Melancia redonda, graúda, de primeira, livre de sujidades,

parasitas e larvas, tamanho e coloração uniÍormes, devendo ser

bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta,

acondicionada em a granel, pesando entre (6 a 10)kg cada

unidade.

QUILO Rs 8,33 R$ 8,330,001.00017

Milho verde

Espigas novas com grãos bem desenvolvidos, porém macios e

leitosos. Grãos de cor amarela clara brilhante e cristalina. Sem

palha e "cabelo do milho" presos. Embalados em sacos

resistentes limpos, totalizando 50kg do produto.

R$ 90.180,0018

Ovos de galinha caipira

Médio, fresco, casca firme e homogênea, liso, limpo, sem

rachadura. Na embalagem deverão estar impressas

identificaçâo do produto, data de fabricação ê prazo de validade.

Caftela contendo 30 unidades.

6.000 DUZIA Rs 15,03

R$ 11.060,0019

Pepino

Acondicionado em caixas plásticas, tamanho médio. Casca

brilhante, esverdeada e Ílrme. Sem alteraçoes ou perfurações.
2.000 QUILO Rs 5,53

20

Pimentão

Fruto com coloração verde escuro, Íresco ,aspecto e sabor
proprio, isento de sinais de apodrecimento, larvas, sujidades e
materiais terrosos . Produzida sem uso de agrotoxicos.

500 QUILO Rs g,g6 R$(430,00
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21

Polpa de açaí

Polpa de açai simples, não fermentada, não diluida, com teor

minimo de solidos totais, proveniente de frutas sadias, limpas ,

isentas de parasitas e detritos animais ou vegetais,

confeccionada por processo tecnologico. Não deverá conter

fragmentos de partes não comestíveis da fruta, nem substâncias

estranhas à sua composição normal. Embalada em sacos

plásticos proprio, totalizando 1kg do produto.

Queijo muçarela

Fabricado com leite pasteurizado e manipulado em condições

higiênicas satisfatorias. Na embalagem deverá constar data da

fabricaçã0, data de validade , número do lote do produto e

registro em órgão competente. Validade mínima de 6 meses na

data da entrega. 0 Setor de Alimentação Escolar informará com

antecedência a forma de apresentação do produto ( fatiado ou
barra).

3.000 PACOTE Rs 14,37 R$ 43.110,00

Fi:; -***_.

lt:3
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Rs 16,68 R$ 16,680,001.000 PACOTE22

Polpa de maracujá

Polpa de maracujá simples, não fermentada, não diluída, com

teor minimo de solidos totais, proveniente de frutas sadias,

limpas , isentas de parasitas e detritos animais ou vegetais,

confeccionada por processo tecnologico. Não deverá conter

fragmentos de partes não comestíveis da Íruta, nem substâncias

estranhas à sua composição normal. Embalada em sacos

plásticos proprio, totalizando 1kg do produto.

PACOTE Rs L3,37 R$ 13,370,001.00023

Polpa de cajá

Polpa de cajá simples, não fermentada, não diluída, com teor

mínimo de solidos totais, proveniente de frutas sadias, limpas ,

isentas de parasitas e detritos animais ou vegetais,

confeccionada por processo tecnologico. Não deverá conter

Íragmentos de partes não comestiveis da fruta, nem substâncias

estranhas à sua composição normal. Embalada em sacos

plásticos proprio, totalizando 1kg do produto.

1.000 PACOTE Rs L3,70 R$ 13,700,0024

Polpa de cupuaçú

Polpa de cupuaçú simples, não fermentada, não diluida, com

teor mínimo de solidos totais, proveniente de frutas sadias,

limpas , isentas de parasitas e detritos animais ou vegetais,

confeccionada por processo tecnológico. Não deverá conter

fragmentos de partes não comestiveis da fruta, nem substâncias

estranhas à sua composição normal. Embalada em sacos

plásticos proprio, totalizando 1kg do produto.

Pimentinha de cheiro

Fruto com coloração verde claro, fresco ,aspecto e sabor
proprio, isento de sinais de apodrecimento, larvas, sujidades e

materiais terrosos . Produzido sem uso de agrotoxicos.

Embalados em sacos plásticos transparentes, contendo 1 kg do

alimento.

300 QUILO R5t7,4l R$ 5.241,0025

26 Rs25,99 R$ 51,980,002.000 QUILO
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27
R$14,03 R$ 8.418,00

Flc

t.

Quiabo

Fresco e macio, isento de parles pútridas, material tenoso e

umidade externa anormal, sem danos fisicos e mecânicos

oriundos do manuseio e transporte, acondicionado em

embalagem adequada.

600 QUILO

28

Salsinha

Produto de aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau de

evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento'

lsentos de danos e defeitos de natureza fisica ou mecânica,

terra aderente, sujidades, parasitas, larvas.

1.000 MAÇ0 Rs4,oo R$ 4,000,00

29

Tomate

Acondicionado em caixas plásticas, tamanho médio. Casca

brilhante, vermelha e firme. Sem alterações ou peíuraçoes.
10.000 QUILO Rs8,99 R$ 89.900,00

30

Tomate cereja

Tomate tipo cereja, acondicionado em sacos plásticos

totalizando 1kg do alimento. Casca brilhante, vermelha e firme.

Sem alterações ou perfurações.

1,000 QUILO Rs19,99 R$ 19.990,00

TOTAL
R$

1.036.792,00
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADM I N ISTRATIVO

QUE ENTRE SI FAZEM O

FUNDO MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS

CARAJAS E A

EMPRESA..

o FUNDO MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS CARAJAS, neste ato denominado

CONTRATANTE, com sede à Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato

secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado

nte CONTRATADA, a empresa, , inscrita no CNPJ (MF) sob

estabelecida doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr,(a)

portador da Cédula de ldentidade no 

--
SSP/- e CPF

(MF) no , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para

Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar com

Dispensa de Licitação, conforme Lei Federal n. 11.94712009 regulamentada através da

Resolução FNDE n. 26 de 17 de junho de 2013, conforme estabelecido no Edital 

-12019,na Ata de Registro de Preços no _ e mediante as cláusulas e condiçoes que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela

CONTRATADA, constantes do Processo licitatorio n0 

-12019/FME-CPL, 

sujeitando-se

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis n0 10.520/2002 e 8.666/93 e

do Decreto n" 3.555/2000, mediante as cláusulas e condiçoes que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1, A CONTRATANTE contrata empresa habilitada Aquisição de gêneros alimentícios da

Agricultura Familiar para Alimentação Escolar com Dispensa de Licitação, conforme Lei

Federal n.11.94712009 regulamentada através da Resolução FNDE n. 26 de 17 de junho de

2013, em conformidade com as condiçoes estabelecidas no edital do Pregão n.o 

-12019-SRP
e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS
1. O valor deste Contrato é de R$

CLAUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO
1, Os preços praticados pelo presente instrumento são fixos e irreajustáveis, na forma do

apresentado na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as
previstas na Lei federal8.666/93.

ITEIU DECSRTÇAO MARCA QANT UNID P, UNIT P. TOTAL

VALOR GLOBAL
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CLAUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decone da realização do Pregão n0. |?019/CPL,

realizado com fundamento na Lei no 10,520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto n" 3.555, de B

de agosto de 2000, e na Lei n0 8.666/93

CLAUSULA QUINTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo

54, da Lei no 8,666/93 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICACIA

1. A vigência deste Contrato será até 
- 

de 

-de 

2019, contado da data da sua

assinatura, podendo ser prorrogado, mediante interesse das partes, com eficácia legal apos a

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, no site:

www,diariomunicipal.com/famep, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se

excluir o primeiro e incluir o último.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do

C0NTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que

venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1,3 - impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato;

1.4 - efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média de

percentual de reajuste de preços autorizada pelo Governo Federal;

1.5 - permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6 - efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fornecimento dos produlos,

desde que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas,

consideradas de natureza grave,

1.8 - solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que

porventura tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9 - denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de

comercialização de produtos que estela de acordo com as normas de comercializaçáo.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçoes:

1.1 - efetuar o fornecimento dentro das especificaçoes e/ou condiçoes consta
do orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;
1.2- executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades
ou subcontrataçÕes não autorizadas pelo CONTRATANTE;
1.3 - ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando
fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo C0NTRATANTE;
1.4 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

llilhr

;l
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propriedade do CoNTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido

ocasionados por seus empregados durante o fornecimento dos produtos objeto deste

contrato;
1.5 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamaçÕes a respeito

da qualidade do produto;

1,6 - substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE

considerar que não atenda às especificaçoes do Anexo I, do edital;

1,7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de Compras do

CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos

que julgar necessário;

1.8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de

distribuição dos produtos; e

1.9 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste

contrato.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES SOC|A|S, COtvlERClAlS E FISCAIS.

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1,1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes

deste contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na

condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o

CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro

de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1,2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1,3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade

do objeto deste contrato.

CLAUSULA DECTTUA PRrrvrErRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FTSCALTZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contrato, a venda dos produtos, será acompanhado e fiscalizado
pelo CheÍe de Departamento de Compras do CONTRATANTE, ou por servidor devidamente
autorizado para tal, representando o CONTRATANTE
2. O representante anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados,
3. As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes.
4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário
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S. Além do acompanhamento e da fiscalização do fornecimento dos bens e produtos, o

Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer

fornecimento que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa

medida se tornar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento

dos bens e produtos e atividades correlatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que

de qualquei forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e

completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por prepostos designados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos bens caberá ao

Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CLAUSULA DECITVIA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas

de empenho global, correrá a conta do elemento orçamentário:

Atividade

ClassificaÇão:

CLAUSULA DECIIV1A QUARTA- DO PAGATUENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das

despesas, efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás ' Pará,

mediante pagamento via depósito bancário, no prazo de 1S(quinze) dias corridos, contados da

entrega dos documentos no Setor Financeiro do CONTRATANTE.

1.1 - O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será

o constante da proposta Apresentada no Pregão no. 12019/CPL,

2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçã0, o

fornecimento dos bens não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. 0 CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela C0NTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços

ou compensação financeira por atraso de pagamento,

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação

financeira devido pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao

efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:
Elttl =lxNxVP
Onde:

EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser paga;

| = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l=(6/100)
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

i;l:, .--^"__

lrlr rtü

r:

l= 0,00016438
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5.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na

fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas

justificativas adequadas a este contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA-DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste

contrato poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento),

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 10 e 20, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes'

CLAUSULA DECITUA SETIIUA. DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor

total deste contrato por dia e por descumprimento de obrigaçoes fixadas no Edital. A multa tem

de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicaçã0.
2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do

C0NTRATANTE ou Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançÕes:

2.1 - advertência;

2.2 - multa de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução totaldo objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da

comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria

autoridade que aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

3.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

3.3 - comportar-se de modo inidôneo;
3.4 - fizer declaração falsa;

3.5 - cometer fraude fiscal;
3.6 - falhar ou fraudar na execução deste contrato;
3.7 - deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de
sua inscrição no cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às
penalidades referidas no CapÍtulo lV da Lei n.0 8.666/93.
5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceilo
pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades

)'
fli ***__*_
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mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula.

6, As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração

pública, podeiá ser aplicado à CONTRATÀDA luntamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

CLAUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrita da Administração do

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei

mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias;

2,2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitaçã0, desde que haja conveniência para a Administração do C0NTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA NONA. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA

CONTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão no. 

-12019-SRP, 

cuja realização

decorre da autorização do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do

processo no. 

-12019/FME-CPL, 

e a Proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As questÕes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás -

Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos

no art. 102, inciso l, alínea "d", da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três)

vias de igual teor e forma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são

assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas

testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de de 2019.

FUNDO MUNICIPAL DE DOS CARAJ CONTRATADA

TESTEMUNHAS

rl:

11 ;l

v

1'- NOME

DE

2a - NOtvlE
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ANEXO III
Modelo de Projeto de Venda

Modelo

Í:1 r,

OS Formais
PROJETO DE VENDA DE G NEROS ALIM CIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENT Ão uscoI-AR/PNAE

IDENTI Ão oe pRoposrA DE ATENDIMENTo Ao EDITAL/cHAMADA BLICA N"

GRUPO FORMAL

L Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Endereço 4. Município/UF

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP

8- N'DAP Jurídiça 9.Banco l0.Agência Corrente I LConta No da Conta

l2.N' de Associados l3.No de Associados de acordo com a Lei n' I 1.326/2006

15. Norne do representante legal I6.CPF l7.DDD/Fone

I S.Endereço 19. Município/UF

l. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município/UF

4. Endereço 5.DDDiFone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF
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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Canaã dos Ca

Comissão Permanente de Licitação

GRUPO INFORMAL

[]ir

7

(l

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENT Ão escot AR/PNAE
IDENTIFI O DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA LICA N'-.

l. Nome do Proponente 2. CPF

5. CEP3. Endereço 4. Município/UF

6. E-mail (quando houver) 7. Fone

10. E-mail/Fone9.Nome da Entidade Articuladoro (quondo houver)

6. No Conta Correntel. Nome do Agricultor (a) Familiar 3.DAP 4. Banco 5.No Agência2.CPF

S.Organizado por Entidade Articuladora
Sim ) Não

I

2

4

5

6
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3.Municípiol. Nome da Entidade 2.CNPJ

8

5.DDD/Fone4. Endereço

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF

6.Valor Totall. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição*
/Unidade

Total agricultor

'Iotal agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Canaã dos Ca

Comissão Permanente tle Licitação
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f,-*

'l

Total do pf9iglq
OBS: * consta na çharnada

l.Produto 2.Unidade nidade 5.Valor Total

rca

J 4. Produto

licado no Edital n xxx/xxxx o mesmo

6.Cronograma de Entrega dos

Produtos

Assinatura do Representante do Grupo Informal

Local e Data:

Total do eto:

Fone/E-mail:

CPF

AssinaturaAgricultores (as) Fomecedores (as) do Grupo InformalLocal e Data:

Modelo Proposto os Fornecedores Individuais
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PROJETO DE VENDA DE ROS ALIM IOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMf,NT ESCOLAR/PNAE

IDENTIFI DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA N'-.

FORNECEDOR (A) TNDIVIDUAL

2. CPFl. Nome do Proponente

5.CEP3. Endereço 4. Município/UF

8.E-mail (quando houver)6. No da DAP Física 7. DDD/Fone

9.Banco

Produto

I LN" da Conta Correntel0.No da Agência

Cronograma de Entrega dosUnidade
Total

deQuantidade
Unitário

I

J

1

_5
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MunicípioCNPJ

OOBS

Norne

mesmo ue consta na chamada

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o

FoneEndereço

CPFNome do Representante Legal

Local e Data:
Assinatura do Fornecedor lndividual CPF
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